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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 7/2004

Pelos artigos 61.o a 67.o da Lei n.o 107-B/2003, de
31 de Dezembro, foi o Governo autorizado, nos termos
da alínea h) do artigo 161.o da Constituição, a contrair
empréstimos amortizáveis e a realizar outras operações
de endividamento destinados ao financiamento do
défice orçamental, à assunção de passivos e regulari-
zação de responsabilidades e ao refinanciamento da
dívida pública.

Assim:
Ao abrigo dos artigos 61.o a 67.o da Lei n.o 107-B/2003,

de 31 de Dezembro, do n.o 1 do artigo 5.o da Lei n.o 7/98,
de 3 de Fevereiro, bem como do n.o 1 do artigo 4.o
e da alínea a) do n.o 1 do artigo 6.o dos Estatutos do
Instituto de Gestão do Crédito Público, aprovados pelo
Decreto-Lei n.o 160/96, de 4 de Setembro, e nos termos
da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho
de Ministros resolve:

1 — Autorizar o Instituto de Gestão do Crédito
Público a contrair, em nome e representação da Repú-
blica, empréstimos sob as formas de representação indi-
cadas nos números seguintes desta resolução, destinados
às finalidades indicadas nos artigos 61.o e 62.o da Lei
n.o 107-B/2003, de 31 de Dezembro.

2 — A emissão de obrigações do Tesouro é autorizada
até ao montante máximo de 8000 milhões de euros,
de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 280/98,
de 17 de Setembro, e no respeito pelas seguintes con-
dições complementares:

a) O valor nominal mínimo de cada obrigação do
Tesouro é de E 0,01, podendo, todavia, o Ins-
tituto de Gestão do Crédito Público estabelecer
outro valor nominal;

b) O reembolso das obrigações do Tesouro é efec-
tuado ao par;

c) Se as obrigações do Tesouro forem emitidas por
séries, estas são identificadas pelos respectivos
cupão e data de vencimento, não podendo o
respectivo prazo de vencimento exceder 30 anos;

d) As condições específicas de cada série de obri-
gações do Tesouro, designadamente o regime
de taxa de juro, as condições de pagamento de
juros, o regime de reembolso e o destaque de
direitos, são estabelecidas e divulgadas pelo Ins-
tituto de Gestão do Crédito Público, em função
das condições vigentes nos mercados financeiros
no momento da primeira emissão e da estratégia
de financiamento considerada mais adequada.

3 — A emissão de dívida pública fundada sob a forma
de bilhetes do Tesouro é autorizada até ao montante
máximo de 11 000 milhões de euros, de acordo com
o disposto no Decreto-Lei n.o 279/98, de 17 de Setembro,
na versão introduzida pelo Decreto-Lei n.o 91/2003, de
30 de Abril.

4 — A emissão de certificados de aforro é autorizada
até ao montante máximo de 2500 milhões de euros.

5 — A emissão de outra dívida pública fundada, deno-
minada em moeda com ou sem curso legal em Portugal,
sob formas de representação distintas das indicadas nos
números anteriores, é autorizada até ao montante
máximo de 4000 milhões de euros.

6 — O montante total das emissões de empréstimos
públicos que sejam realizadas nos termos do disposto

nos precedentes n.os 2 a 5 não pode, em caso algum,
ultrapassar o limite fixado no artigo 63.o da Lei
n.o 107-B/2003, de 31 de Dezembro.

7 — Por despacho do Ministro das Finanças, podem
ser anulados montantes autorizados, mas não colocados,
de alguma ou algumas das formas de representação de
empréstimos públicos previstas nos números anteriores
e aumentados, no mesmo valor, os montantes autori-
zados para outra ou outras dessas formas.

8 — A presente resolução entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de Janeiro
de 2004. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

Declaração de Rectificação n.o 18/2004

Segundo comunicação do Ministério da Segurança
Social e do Trabalho, a tabela anexa à Portaria
n.o 1362/2003, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 288, de 15 de Dezembro de 2003, cujo
original se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral,
saiu com inexactidões, pelo que se procede à sua
republicação:

TABELA ANEXA

Actualização de pensões para efeitos de cúmulo

Ano de atribuição da pensão
Coeficiente

de
actualização

2004 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2003 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2002 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,025
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,046
2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,082
1999 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,120
1998 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,157
1997 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,195
1996 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,235
1995 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,275
1994 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,332
1993 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,393
1992 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,469
1991 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,573
1990 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,760
1989 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,023
1988 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,307
1987 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,537
1986 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,799
1985 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,152
1984 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,907
1983 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,613
1982 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,495
1981 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,533
1980 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,622
1979 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,227
1978 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,511
1977 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,834
1976 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,244
1975 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,244
1974 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,244
1973 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,375
1972 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,189
1971 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,002
1970 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,009
1969 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,101
1968 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,262
1967 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,461
1966 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,745
Até 1965 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,612

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 21 de Janeiro de 2004. — O Secretário-Ge-
ral, José M. Sousa Rego.
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MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA SEGURANÇA
SOCIAL E DO TRABALHO

Portaria n.o 118/2004

de 3 de Fevereiro

A Lei n.o 147/99, de 1 de Setembro, designada por
lei de protecção de crianças e jovens em perigo, regula
a criação, a competência e o funcionamento das comis-
sões de protecção de crianças e jovens em todos os con-
celhos do País, determinando que a respectiva instalação
seja declarada por portaria conjunta dos Ministros da
Justiça e da Segurança Social e do Trabalho.

Acções de informação e articulação entre todas as
entidades públicas e particulares intervenientes foram
já desenvolvidas no concelho do Porto, com vista à ins-
talação das respectivas comissões de protecção, dando
assim cumprimento ao preceituado na lei de protecção.

Assim, ao abrigo do n.o 3 do artigo 12.o da lei de
protecção:

Manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e da
Segurança Social e do Trabalho, o seguinte:

1.o É criada a Comissão de Protecção de Crianças
e Jovens com competência territorial nas freguesias de
Aldoar, Foz do Ouro, Lordelo do Ouro, Massarelos,
Miragaia, Nevogilde, São Nicolau, Sé e Vitória, que fica
instalada em edifício da Câmara Municipal.

2.o A Comissão, a funcionar na modalidade alargada,
é constituída, nos termos do artigo 17.o da Lei n.o 147/99,
de 1 de Setembro, pelos seguintes elementos:

a) Um representante do município;
b) Um representante do Instituto de Solidariedade

e Segurança Social;
c) Um representante dos serviços locais do Minis-

tério da Educação;
d) Um médico, em representação dos serviços de

saúde;
e) Um representante das instituições particulares

de solidariedade social ou de organizações não
governamentais que desenvolvam actividades de
carácter não institucional destinadas a crianças
e jovens;

f) Um representante das instituições particulares
de solidariedade social ou de organizações não
governamentais que desenvolvam actividades
em regime de colocação institucional de crianças
e jovens;

g) Um representante das associações de pais;
h) Um representante das associações ou organi-

zações privadas que desenvolvam actividades
desportivas, culturais ou recreativas destinadas
a crianças e jovens;

i) Um representante das associações de jovens ou
dos serviços de juventude;

j) Um ou dois representantes das forças de segu-
rança, PSP e GNR;

l) Quatro pessoas designadas pela assembleia mu-
nicipal ou pela assembleia de freguesia;

m) Os técnicos que venham a ser cooptados pela
Comissão.

3.o O presidente da Comissão de Protecção é eleito
pela comissão alargada, de entre todos os seus membros,
na primeira reunião plenária, por um período de
dois anos, renovável por duas vezes. As funções de secre-

tário são desempenhadas por um membro da Comissão,
designado pelo presidente.

4.o A Comissão, a funcionar em modalidade restrita,
é composta, nos termos do artigo 20.o da lei de pro-
tecção, sempre por um número ímpar, nunca inferior
a cinco, de entre os membros que integram a comissão
alargada, designados para o efeito em reunião plenária
após a instalação, sendo membros por inerência o pre-
sidente da Comissão de Protecção e os representantes
do município e do Instituto de Solidariedade e Segu-
rança Social.

5.o Os membros da comissão restrita exercem funções
em regime de tempo parcial ou de tempo completo,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o da lei de protecção,
durante o período de um ano, tempo findo o qual é
obrigatoriamente reavaliado.

6.o Nos 30 dias seguintes à publicação da presente
portaria, as entidades que integram a Comissão de Pro-
tecção indicam os seus membros nominalmente, bem
como o presidente e o secretário da Comissão de Pro-
tecção, ao presidente da Comissão Nacional de Pro-
tecção das Crianças e Jovens em Risco.

7.o O apoio logístico necessário ao funcionamento
da Comissão de Protecção é assegurado pelo município
nos termos previstos no artigo 14.o da lei de protecção,
podendo vir a ser celebrados protocolos de cooperação
com os serviços do Estado representados na Comissão
Nacional de Protecção das Crianças e Jovens em Risco
para efeitos do suporte com os encargos financeiros
resultantes deste apoio.

8.o O fundo de maneio, previsto pelo artigo 14.o da
lei de protecção, é assegurado transitoriamente pelo Ins-
tituto de Solidariedade e Segurança Social, tendo como
conteúdo, montante e forma de gestão o previsto no
Decreto-Lei n.o 332-B/2000, de 30 de Dezembro, sendo
o procedimento para a sua determinação e disponibi-
lização regulado no Despacho Normativo n.o 29/2001,
de 30 de Junho.

9.o O disposto na presente portaria produz efeitos
a partir de 1 de Dezembro de 2003, data do início de
funções da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens.

Em 5 de Janeiro de 2004.

A Ministra da Justiça, Maria Celeste Ferreira Lopes
Cardona. — O Ministro da Segurança Social e do Tra-
balho, António José de Castro Bagão Félix.

Portaria n.o 119/2004
de 3 de Fevereiro

A Lei n.o 147/99, de 1 de Setembro, designada por
lei de protecção de crianças e jovens em perigo, regula
a criação, a competência e o funcionamento das comis-
sões de protecção de crianças e jovens em todos os con-
celhos do País, determinando que a respectiva instalação
seja declarada por portaria conjunta dos Ministros da
Justiça e da Segurança Social e do Trabalho.

Acções de informação e articulação entre todas as
entidades públicas e particulares intervenientes foram
já desenvolvidas no concelho do Porto, com vista à ins-
talação das respectivas comissões de protecção, dando
assim cumprimento ao preceituado na lei de protecção.

Assim, ao abrigo do n.o 3 do artigo 12.o da lei de
protecção:

Manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e da
Segurança Social e do Trabalho, o seguinte:

1.o É criada a Comissão de Protecção de Crianças
e Jovens com competência territorial nas freguesias de
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Cedofeita, Paranhos e Ramalde, que fica instalada em
edifício da Câmara Municipal.

2.o A Comissão, a funcionar na modalidade alargada,
é constituída, nos termos do artigo 17.o da Lei n.o 147/99,
de 1 de Setembro, pelos seguintes elementos:

a) Um representante do município;
b) Um representante do Instituto de Solidariedade

e Segurança Social;
c) Um representante dos serviços locais do Minis-

tério da Educação;
d) Um médico, em representação dos serviços de

saúde;
e) Um representante das instituições particulares

de solidariedade social ou de organizações não
governamentais que desenvolvam actividades de
carácter não institucional destinadas a crianças
e jovens;

f) Um representante das instituições particulares
de solidariedade social ou de organizações não
governamentais que desenvolvam actividades
em regime de colocação institucional de crianças
e jovens;

g) Um representante das associações de pais;
h) Um representante das associações ou organi-

zações privadas que desenvolvam actividades
desportivas, culturais ou recreativas destinadas
a crianças e jovens;

i) Um representante das associações de jovens ou
dos serviços de juventude;

j) Um ou dois representantes das forças de segu-
rança, PSP e GNR;

l) Quatro pessoas designadas pela assembleia mu-
nicipal ou pela assembleia de freguesia;

m) Os técnicos que venham a ser cooptados pela
Comissão.

3.o O presidente da Comissão de Protecção é eleito
pela comissão alargada, de entre todos os seus membros,
na primeira reunião plenária, por um período de
dois anos, renovável por duas vezes. As funções de secre-
tário são desempenhadas por um membro da Comissão,
designado pelo presidente.

4.o A Comissão, a funcionar em modalidade restrita,
é composta, nos termos do artigo 20.o da lei de pro-
tecção, sempre por um número ímpar, nunca inferior
a cinco, de entre os membros que integram a comissão
alargada, designados para o efeito em reunião plenária
após a instalação, sendo membros por inerência o pre-
sidente da Comissão de Protecção e os representantes
do município e do Instituto de Solidariedade e Segu-
rança Social.

5.o Os membros da comissão restrita exercem funções
em regime de tempo parcial ou de tempo completo,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o da lei de protecção,
durante o período de um ano, tempo findo o qual é
obrigatoriamente reavaliado.

6.o Nos 30 dias seguintes à publicação da presente
portaria, as entidades que integram a Comissão de Pro-
tecção indicam os seus membros nominalmente, bem
como o presidente e o secretário da Comissão de Pro-
tecção, ao presidente da Comissão Nacional de Pro-
tecção das Crianças e Jovens em Risco.

7.o O apoio logístico necessário ao funcionamento
da Comissão de Protecção é assegurado pelo município
nos termos previstos no artigo 14.o da lei de protecção,
podendo vir a ser celebrados protocolos de cooperação
com os serviços do Estado representados na Comissão

Nacional de Protecção das Crianças e Jovens em Risco
para efeitos do suporte com os encargos financeiros
resultantes deste apoio.

8.o O fundo de maneio, previsto pelo artigo 14.o da
lei de protecção, é assegurado transitoriamente pelo Ins-
tituto de Solidariedade e Segurança Social, tendo como
conteúdo, montante e forma de gestão o previsto no
Decreto-Lei n.o 332-B/2000, de 30 de Dezembro, sendo
o procedimento para a sua determinação e disponibi-
lização regulado no Despacho Normativo n.o 29/2001,
de 30 de Junho.

9.o O disposto na presente portaria produz efeitos
a partir de 1 de Dezembro de 2003, data do início de
funções da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens.

Em 5 de Janeiro de 2004.

A Ministra da Justiça, Maria Celeste Ferreira Lopes
Cardona. — O Ministro da Segurança Social e do Tra-
balho, António José de Castro Bagão Félix.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 120/2004

de 3 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 1277/2002, de 19 de Setembro, foi
concessionada ao Clube de Caçadores Os Fixes de Colos
a zona de caça associativa da Herdade de João Pais
(processo n.o 3132-DGF), situada no município de
Odemira.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de um prédio rústico com uma área
de 63,60 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça associativa criada pela
Portaria n.o 1277/2002, de 19 de Setembro, o prédio
rústico denominado «Moiteira», sito na freguesia de
Colos, município de Odemira, com uma área de
63,60 ha, ficando a mesma com uma área total de 533 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto nas alíneas d) do n.o 2.o e b) do
n.o 3.o e nos n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000,
de 23 de Novembro, e ainda no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 15 de Janeiro de 2004.
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MINISTÉRIOS DA SEGURANÇA SOCIAL
E DO TRABALHO E DAS OBRAS PÚBLICAS,

TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Portaria n.o 121/2004

de 3 de Fevereiro

Através do Decreto-Lei n.o 298/2003, de 21 de
Novembro, foram introduzidas alterações ao regime
jurídico do acesso e exercício da profissão de motorista
de táxi, constante do Decreto-Lei n.o 263/98, de 19 de
Agosto, nomeadamente no que respeita à possibilidade
de um veículo táxi poder também ser conduzido por
motoristas possuidores de uma autorização excepcional
ou de uma autorização especial, por forma a obviar
a eventual ocorrência de falta de motoristas certificados,
nomeadamente em consequência da falta de oferta
formativa.

Como medida geradora de mobilização de pessoas
e recursos formativos, aproveita-se o ensejo para reduzir
a duração da formação profissional inicial, do tipo I,
embora sem prejuízo da aquisição das qualificações ade-
quadas para o exercício desta profissão.

Por outro lado, tendo em conta a experiência entre-
tanto colhida no processo de formação destes moto-
ristas, considera-se oportuno introduzir a componente
de inglês elementar na formação profissional do tipo II,
por permitir a aquisição de uma competência relevante
para o exercício da profissão de motorista de táxi.

Assim:
Ao abrigo do artigo 4.o, n.os 3 e 5, do Decreto-Lei

n.o 263/98, de 19 de Agosto, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 298/2003, de 21 de Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Segurança
Social e do Trabalho e das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, o seguinte:

1.o Os n.os 1.o, 2.o, 4.o, 5.o, 6.o, 9.o e 11.o da Portaria
n.o 788/98, de 21 de Setembro, alterada pela Portaria

n.o 1130-A/99, de 31 de Dezembro, passam a ter a
seguinte redacção:

«1.o

[. . .]

A presente portaria estabelece as normas relativas
às condições de emissão do certificado de aptidão pro-
fissional de motorista de veículos ligeiros de passageiros
de transporte público de aluguer, adiante designado por
motorista de táxi, e da autorização especial para os for-
mandos, bem como as condições de homologação dos
cursos de formação profissional.

2.o

Requisito de acesso à autorização especial e sua validade

1 — Sem prejuízo dos requisitos previstos no
artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 263/98, de 19 de
Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 298/2003, de
21 de Novembro, a autorização especial só poderá ser
emitida quando o candidato se encontre em formação
prática em contexto real de trabalho, nos termos defi-
nidos no manual de certificação.

2 — A autorização especial é válida até à avaliação
prevista no n.o 7.o da presente portaria.

4.o

[. . .]

1 — A formação do tipo I tem a duração mínima de
quinhentas e cinquenta horas e confere o nível II de
qualificação, sendo estruturada de modo a conter as
componentes de formação sócio-cultural, científico-tec-
nológica e prática, e integra os seguintes conteúdos
fundamentais:

1.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5.o

[. . .]

1 — A formação do tipo II tem a duração mínima
de duzentas horas e integra os seguintes conteúdos
fundamentais:

a) Inglês elementar;
b) Normas legais de circulação;
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c) Mecânica automóvel;
d) Técnicas de condução;
e) Geografia;
f) Comunicação e relações interpessoais;
g) Legislação do trabalho;
h) Regulamentação da actividade;
i) Segurança e higiene dos transportes;
j) Aspectos práticos do serviço de transporte;
k) Segurança do motorista.

2 — Esta formação inclui ainda a componente prática,
nos termos a definir no manual de certificação.

6.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Formação do tipo II — experiência profissional

de condução de veículos automóveis, aferida nos
termos do n.o 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 263/98, de 19 de Agosto, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 298/2003, de 21 de Novembro.

9.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — No caso de o certificado ser obtido nos termos

da alínea c) do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 263/98, de 19 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 298/2003, de 21 de Novembro, o período de validade
do certificado é contado a partir da data da emissão
do título que lhe deu origem.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

11.o

[. . .]

A Direcção-Geral de Transportes Terrestres, na qua-
lidade de entidade certificadora, deve elaborar e divul-
gar um manual de certificação, tendo em conta o dis-
posto no presente diploma, no qual serão descritos,
nomeadamente, os procedimentos relativos à emissão
e renovação do certificado de aptidão profissional, à
emissão da autorização especial e à homologação dos
cursos de formação profissional.»

2.o É revogado o n.o 12.o da Portaria n.o 788/98, de
21 de Setembro, com a redacção da Portaria
n.o 1130-A/99, de 31 de Dezembro.

3.o O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

4.o A Portaria n.o 788/98, de 21 de Setembro, alterada
pela Portaria n.o 1130-A/99, de 31 de Dezembro, é repu-
blicada na íntegra, com as alterações introduzidas pelo
presente diploma.

Em 5 de Janeiro de 2004.

O Ministro da Segurança Social e do Trabalho, Antó-
nio José de Castro Bagão Félix. — O Ministro das Obras
Públicas, Transportes e Habitação, António Pedro de
Nobre Carmona Rodrigues.

ANEXO

(Portaria n.o 788/98, de 21 de Setembro)

1.o

Objecto

A presente portaria estabelece as normas relativas
às condições de emissão do certificado de aptidão pro-
fissional de motorista de veículos ligeiros de passageiros
de transporte público de aluguer, adiante designado por
motorista de táxi, e da autorização especial para os for-
mandos, bem como as condições de homologação dos
cursos de formação profissional.

2.o

Requisito de acesso à autorização especial e sua validade

1 — Sem prejuízo dos requisitos previstos no
artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 263/98, de 19 de
Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 298/2003, de
21 de Novembro, a autorização especial só poderá ser
emitida quando o candidato se encontre em formação
prática em contexto real de trabalho, nos termos defi-
nidos no manual de certificação.

2 — A autorização especial é válida até à avaliação
prevista no n.o 7.o da presente portaria.

3.o

Requisitos especiais de acesso ao certificado de aptidão profissional

(Revogado.)
4.o

Formação do tipo I

1 — A formação do tipo I tem a duração mínima de
quinhentas e cinquenta horas e confere o nível II de
qualificação, sendo estruturada de modo a conter as
componentes de formação sócio-cultural, científico-
-tecnológica e prática, e integra os seguintes conteúdos
fundamentais:

1.1 — Componente sócio-cultural:

a) Comunicação oral e escrita em língua por-
tuguesa;

b) Inglês elementar;
c) Desenvolvimento pessoal, profissional e social;

1.2 — Componente científico-tecnológica:

a) Condução básica;
b) Normas legais de circulação;
c) Mecânica automóvel;
d) Técnicas de manutenção de veículos automó-

veis;
e) Técnicas de condução;
f) Geografia;
g) Legislação do trabalho;
h) Regulamentação da actividade;
i) Segurança e higiene dos transportes;
j) Comportamento e atitudes;
k) Aspectos práticos do serviço de transporte;
l) Segurança do motorista;

1.3 — Componente prática, nos termos a definir no
manual de certificação.

2 — A formação relativa à condução básica e às nor-
mas legais de circulação, prevista nas alíneas a) e b)
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do n.o 1.2 do número anterior, rege-se pelo Código da
Estrada e pela legislação do ensino da condução
automóvel.

5.o

Formação do tipo II

1 — A formação do tipo II tem a duração mínima
de duzentas horas e integra os seguintes conteúdos
fundamentais:

a) Inglês elementar;
b) Normas legais de circulação;
c) Mecânica automóvel;
d) Técnicas de condução;
e) Geografia;
f) Comunicação e relações interpessoais;
g) Legislação do trabalho;
h) Regulamentação da actividade;
i) Segurança e higiene dos transportes;
j) Aspectos práticos do serviço de transporte;
k) Segurança do motorista.

2 — Esta formação inclui ainda a componente prática,
nos termos a definir no manual de certificação.

6.o

Requisitos de acesso à formação

Para os efeitos do acesso à formação profissional,
o candidato deve obter aprovação em exame psicotéc-
nico, nos termos previstos no manual de certificação,
e satisfazer os seguintes requisitos, conforme o tipo de
formação:

a) Formação do tipo I — idade mínima de 17 anos
e aptidão física, mental e psicológica compro-
vada nos termos exigidos pelo Código da
Estrada;

b) Formação do tipo II — experiência profissional
de condução de veículos automóveis, aferida nos
termos do n.o 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 263/98, de 19 de Agosto, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 298/2003, de 21 de Novembro.

7.o

Avaliação

1 — No final do curso de formação, o candidato é
submetido a provas de avaliação perante um júri tri-
partido, nos termos do artigo 11.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 68/94, de 26 de Novembro.

2 — A avaliação da aptidão relativa à condução básica
e ao conhecimento das normas legais de circulação
obedece ao disposto no Código da Estrada e na legis-
lação do ensino da condução automóvel.

3 — Os candidatos titulares de certificados de aptidão
profissional obtidos em áreas profissionais relacionadas
com a de motorista de táxi, designadamente as relativas
ao transporte de passageiros e de mercadorias, são dis-
pensados da avaliação prevista no n.o 1, no que respeita
a conteúdos de formação equivalentes, nos termos defi-
nidos no manual de certificação.

8.o

Reconhecimento de formações parciais ou incompletas

Para os efeitos da dispensa de frequência de con-
teúdos de formação, podem ser consideradas formações
parciais ou incompletas que tenham sido objecto de
reconhecimento técnico-pedagógico pela entidade cer-
tificadora, nos termos definidos no manual de cer-
tificação.

9.o

Validade do certificado de aptidão profissional

1 — O certificado de aptidão profissional é válido
pelo período de cinco anos.

2 — No caso de o certificado ser obtido nos termos
da alínea c) do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 263/98, de 19 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 298/2003, de 21 de Novembro, o período de validade
do certificado é contado a partir da data da emissão
do título que lhe deu origem.

3 — No caso de o título referido no número anterior
ter sido emitido há mais de cinco anos, aplica-se o dis-
posto no número seguinte.

10.o

Renovação do certificado de aptidão profissional

1 — A renovação do certificado de aptidão profis-
sional depende de o seu titular preencher os requisitos
seguintes:

a) Não estar inibido de conduzir veículos auto-
móveis;

b) Ter exercido a profissão durante um período
mínimo de 36 meses nos últimos cinco anos,
comprovado por declaração emitida por serviço
competente da segurança social ou, no caso de
isenção de contribuições para esta, por decla-
ração da respectiva entidade patronal ou asso-
ciação sindical ou patronal;

c) Possuir actualização científica e técnica obtida
através da frequência de curso de formação con-
tínua com a duração mínima de vinte horas;

d) Ter aptidão física e mental comprovada nos ter-
mos exigidos pelo Código da Estrada e legis-
lação complementar;

e) Ter idoneidade.

2 — A falta do requisito previsto na alínea b) do
número anterior poderá ser suprida através da frequên-
cia, com aproveitamento, de curso de formação de aper-
feiçoamento, com a duração mínima de trinta horas,
reconhecido previamente pela entidade certificadora.

11.o

Manual de certificação

A Direcção-Geral de Transportes Terrestres, na qua-
lidade de entidade certificadora, deve elaborar e divul-
gar um manual de certificação, tendo em conta o dis-
posto no presente diploma, no qual serão descritos,
nomeadamente, os procedimentos relativos à emissão
e renovação do certificado de aptidão profissional, à
emissão da autorização especial e à homologação dos
cursos de formação profissional.
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